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ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FREGUESIAS 
 

Proposta de Lei n.º 131/XIII (GOV) – Estabelece o novo regime 
financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais, 

alterando a Lei nº 73/2013, de 3 de setembro 
 

PARECER 
 
Veio a 11ª Comissão da Assembleia da República (Ambiente, Ordenamento do Território, 

Descentralização, Poder Local e Habitação) convidar a ANAFRE a emitir Parecer sobre a 

Proposta de Lei Nº 131/XII (GOV) que procura estabelecer uma nova ordem para o 

regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais. 

 

Inserto no Programa do XXI Governo Constitucional que assumiu como um elemento 

chave da Reforma do Estado a descentralização de competências para as autarquias 

locais e para as entidades intermunicipais esta iniciativa tem, como escopo, devolver e 

reforçar a autonomia financeira do setor local. 

 

Se as autarquias locais constituem a ponte de ligação entre os cidadãos e o Estado e são 

a base da prestação de um melhor serviço público de proximidade às populações, a 

alteração do regime das finanças locais, enquanto via para a Reforma do Estado,  

justifica-se e é fundamental para a prossecução da referida descentralização, 

constituindo um instrumento de execução do princípio constitucional da 

subsidiariedade e da afirmação do valor da autonomia local. 

 

Vem a propósito revisitar os considerandos do Acórdão do TC nº 949/2015, no qual, 

quanto à autonomia local se afirma que «postula interesses próprios e quando se fala na 

concorrência da dimensão nacional com a dimensão local, isso não corresponde a uma 

sobreposição de atribuições». 

 

Adiante e no mesmo, são citados outros Acórdãos, dos quais se respiga que: 
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«O legislador não pode pôr em causa o núcleo essencial da autonomia local; tem antes 

que orientar-se pelo princípio da descentralização administrativa e reconhecer às 

autarquias locais um conjunto de atribuições próprias (e aos seus órgãos um conjunto de 

competências) que lhes permitam satisfazer os interesses próprios (privativos) das 

respetivas comunidades locais». 

 

De facto, a autonomia das autarquias locais, intrinsecamente relacionada com a gestão 

democrática da República, tal como constitucionalmente desenhada, pressupõe um 

conjunto de poderes autárquicos que asseguram, como modelo da sua atuação livre e 

incondicionada face à administração central, o desempenho igualmente livre e 

incondicionado das suas atribuições, visando, a exclusiva intenção da prossecução do 

interesse da população local. 

 

Com o objetivo de assegurar essa liberdade de atuação, a Constituição consagra diversas 

dimensões ou elementos constitutivos da autonomia local. Aí se inscreve, a par da 

autonomia de organização, a autonomia fiscal, a autonomia regulamentar e referendária 

a autonomia em matéria de pessoal e, sobremaneira, a autonomia orçamental, a 

autonomia patrimonial e financeira. 

 

Relembrando, a propósito, o pensamento de António Cândido de Oliveira afirmaremos 

existir um «conjunto de poderes constitucionalmente garantidos», tais como «o poder de 

dispor de património e finanças próprias; de exercer sob responsabilidade própria um 

conjunto de tarefas adequadas à satisfação dos interesses próprios das populações 

respetivas», o que «garante à administração local uma situação de não submissão em 

relação à administração do Estado», podendo, assim, concluir-se estarmos perante 

«aquilo a que poderíamos chamar a vertente de defesa da autonomia local». 

                                                      in (Direito das Autarquias Locais, Coimbra Editora, 2013, pp. 92-93). 

 

Ao decidir enveredar pela descentralização de competências para as Autarquias Locais, 

por motivos sobejamente conhecidos e reconhecidos, o XXI Governo Constitucional vê-
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se, ética e constitucionalmente, obrigado a garantir o financiamento das novas 

competências das autarquias locais. 

 

As alterações previstas, devotadas à consagração de mecanismos de equilíbrio no 

financiamento das autarquias, além de reforçarem a autonomia das autarquias locais e 

criarem condições para a descentralização de competências, contribuem para o reforço 

da promoção da coesão social e territorial. 

 

São, ainda, relevantes, no seu todo, as propostas relativas à autorização legislativa para 

alteração do Código do IMI e ao Estatuto dos Benefícios Fiscais, a eliminação de isenções 

de IMI concedidas ao património público sem utilização e a revisão das respetivas taxas. 

 

Na medida em que aquela iniciativa influi e se projeta nas receitas próprias das 

Freguesias, releva-se, ainda a submissão a autorização prévia dos municípios, com 

caráter obrigatório, a concessão das isenções previstas em sede de IMI. 

 

Por isso, 

 

Considerando a ANAFRE que, nesse ato, a opinião das Freguesias não pode considerar-

se despicienda, devendo, no momento próprio, ser escutada a sua voz, sublinha-se a 

norma do nº 2 do Artº 23º que o legislador, ex novum, deixa introduzida. 

 

Em análise ao articulado, vem a ANAFRE apreciar: 

 

O corpo da Proposta aprecianda é constituído por três Artigos. 

O primeiro intitula-se “Objeto” e define-se como o documento que procede à sétima 

alteração à Lei nº 73/2013, de 03.09.2018. 

O segundo versa sobre os motivos da alteração à Lei vigente, propriamente ditos. E, 

nessa senda, relevam-se os que, especialmente, regulam a gestão da vida das Freguesias. 
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Designadamente:  

Artigo 3º -  

Versa e adita sobre os Princípios Fundamentais que enformam o setor local, sujeito aos 

princípios consagrados na Lei do Enquadramento Orçamental  

No seu Nº 2 são aditados os seguintes: 

g) – Princípio da Anualidade e Plurianualidade 

h) – Princípio da Unidade e Universalidade  

i) – Princípio da Não Consignação  

 

Artigo 5.º - Princípio da estabilidade orçamental 

«4 - A eventual redução de transferências do Orçamento do Estado a que se referem o 

artigo 8.º da presente lei e o artigo 30.º da Lei de Enquadramento Orçamental, aprovada 

pela Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, apenas pode ocorrer no âmbito do 

Procedimento relativo aos Desequilíbrios Macroeconómicos ou do Procedimento por 

Défices Excessivos, nos termos dos atos jurídicos da União Europeia em vigor. 

 

5 - Até 2021, a participação das autarquias locais nos impostos do Estado garante, face 

às transferências efetuadas pelo Orçamento do Estado para 2018, uma variação 

percentual igual à variação das receitas fiscais previstas no Programa de Estabilidade, 

sem prejuízo do n.º 10. 

 

6 - Ao disposto no número anterior acresce o montante correspondente ao diferencial 

resultante da aplicação do artigo 25.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 85.º, 

respectivamente, quanto aos municípios e às freguesias, do transferido em 2018, nos 

seguintes termos: 

a) No mínimo de 25% em 2019; 

b) No mínimo de 25% em 2020;  

c) O remanescente em 2021. 
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7 - A percentagem de convergência das transferências referida no número anterior é 

proposta pelo Conselho de Coordenação Financeira, nos termos do artigo 12.º, no âmbito 

da preparação do Programa de Estabilidade.» 

 

Foi uma desagradável surpresa para a ANAFRE deparar-se com as medidas legislativas 

aqui consignadas. 

 

Na verdade, no seio do Grupo de Trabalho constituído para proceder ao estudo prévio 

da revisão da legislação em vigor, o diálogo estabelecido e sucessivamente 

desenvolvido - franco, aberto, cooperativo e construtivo – não contemplou a versão 

agora exarada nas normas do Artº 5º da presente Proposta nº 131/XIII (GOV). 

 

Não resultando do entendimento firmado no âmbito do Grupo de Trabalho nem sendo 

abordado em qualquer fase do diálogo exemplar desenvolvido, não pode tal 

faseamento merecer acolhimento no presente Parecer nem ser aceite como boa e justa 

tal medida. 

 

Mesmo a coberto do «dever de solidariedade nacional recíproca que obriga à 

contribuição proporcional do sector local para o equilíbrio das contas públicas 

nacionais», a que se apela no nº 1 do Artº 8º» e com o respeito devido (que é muito) 

pelo princípio apelado, não pode a ANAFRE aceitar e corroborar com a presente 

Proposta. 

 

Noutro momento, o anteprojeto no grupo de trabalho pode exprimir que: 

«A eventual redução de transferências do Orçamento do Estado a que se refere o artigo 

8.º da presente lei e o artigo 88.º da Lei de Enquadramento Orçamental apenas pode 

ocorrer no âmbito do Procedimento relativo aos Desequilíbrios Macroeconómicos ou do 

Procedimento por Défices Excessivos, nos termos do normativo europeu em vigor. » 
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Concordou a ANAFRE com a introdução desta norma porque ela vinha garantir que o 

afastamento da aplicação desta lei não possa ser previsto de forma discricionária, mas 

somente em casos de crise económica, pelo que se propõe em sede de especialidade 

retomar a sua redação, nomeadamente no que respeita ao Fundo de Financiamento das 

Freguesias. 

 

Quanto às normas restantes que visam a vida e gestão das Freguesias, mantêm-se as 

opiniões já formuladas. 

 

Artigo 9.º-A - Anualidade e plurianualidade 

 

1 - Os orçamentos das autarquias locais são anuais.  

2 - A elaboração dos orçamentos anuais é enquadrada num quadro plurianual de programação orçamental 

e tem em conta as projeções macroeconómicas que servem de base ao Orçamento do Estado.  

3 - O quadro plurianual de programação orçamental consta de documento que especifica o quadro de 

médio prazo para as finanças da autarquia local.  

4 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, os orçamentos incluem os programas, medidas e projetos 

ou atividades que implicam encargos plurianuais.  

5 - O ano económico coincide com o ano civil.  

 

Artigo 9.º-B  - Unidade e universalidade  

 
1 - Os orçamentos das autarquias locais e das entidades intermunicipais compreendem todas as receitas e 

despesas de todos os seus órgãos e serviços sem autonomia financeira.  

 

(…) 

Artigo 9.º-C  - Não consignação  

 

1 - Não pode afetar-se o produto de quaisquer receitas à cobertura de determinadas despesas.  

2 - Sem prejuízo do disposto na Lei de Enquadramento Orçamental, o princípio da não consignação não se 

aplica às receitas provenientes, nomeadamente de:  

a) Fundos comunitários;  

b) Fundo Social Municipal;  

c) Cooperação técnica e financeira, nos termos do artigo 22.º;  

d) Empréstimos a médio e longo prazos nos termos dos artigos 51.º e 57.º e seguintes;  

e) Receitas provenientes dos preços cobrados nas situações referidas no n.º 8 do artigo 21.º.  

 

Estes são Princípios Fundamentais de índole orçamental, que se encontram no POCAL, 

mas atendendo à harmonização que se pretende atingir, e visto que os mesmos não 

constam do SNC-AP, faz sentido que se mantenham na lei especial que estabelece o 

regime financeiro das Autarquias Locais, mas agora no capítulo dos Princípios 

Fundamentais e não das Regras Orçamentais. 



 

7 
Contribuinte nº 502 176 482 

Palácio da Mitra  Rua do Açúcar, nº 56  1950-009 LISBOA  Telef.: 218 438 390 a 98  Fax: 218 438 399 
E-mail: anafre@anafre.pt  Consulte-nos em www.anafre.pt 

 

Sugere-se a alteração do título dos artigos introduzindo a palavra “Princípio”, por 

coerência com os restantes artigos do capítulo. 

 

Designadamente: 

Artigo 12.º  - Conselho de Coordenação Financeira 

4 - O CCF é presidido pelo representante do membro do Governo responsável pela área 

das autarquias locais, a quem compete convocar as reuniões e dirigir os respetivos 

trabalhos. Nele tem assento a ANAFRE. 

 

A alteração neste artigo introduzida, com a qual concordamos em absoluto, incidiu 

sobre a responsabilidade de convocar e dirigir as reuniões que deveria ser do 

representante do membro do Governo responsável pela área das autarquias locais, 

atendendo à natureza das matérias em discussão. 

 

Artigo 23.º  - Receitas das Freguesias 

1 - Constituem receitas das Freguesias: 

a) O produto da receita do IMI sobre prédios rústicos situados na área da autarquia e 

uma participação no valor de 1 % da receita do IMI sobre prédios urbanos da mesma 

área; 

 

2 – Como acima referido e louvado, as Freguesias são ouvidas antes da concessão, por 

parte do Estado ou dos Municípios, de isenções fiscais subjetivas, relativas aos impostos 

municipais referidos na alínea a) do número anterior, no que respeita à fundamentação 

da decisão de conceder a referida isenção e são informadas quanto à despesa fiscal 

envolvida, havendo lugar a compensação em caso de discordância expressa da respetiva 

Freguesia. 

 



 

8 
Contribuinte nº 502 176 482 

Palácio da Mitra  Rua do Açúcar, nº 56  1950-009 LISBOA  Telef.: 218 438 390 a 98  Fax: 218 438 399 
E-mail: anafre@anafre.pt  Consulte-nos em www.anafre.pt 

A alteração introduzida neste artigo surgiu por proposta da ANAFRE fundamentada no 

facto da receita de IMI ser comum às Freguesias e aos Municípios, e a concessão de 

isenções resultar na diminuição de receita. 

 

Não sendo legítimo que os Municípios pudessem decidir sobre as isenções sem a 

pronúncia das Freguesias, a proposta da ANAFRE foi acolhida pelo legislador 

governamental. 

 

Igualmente não seria justo que as Freguesias não fossem compensadas, em caso de 

discordância, à semelhança do previsto no art. 16.º para o caso dos benefícios fiscais 

concedidos por parte do Estado. 

 

 

Artigo 23º, nº 2, in fine 

- Informação a transmitir pela Autoridade Tributária e Aduaneira às Freguesias  

 

1 - A AT fornece mensalmente, por transmissão eletrónica de dados ou através do acesso 

ao portal das finanças, informação relativa à liquidação e cobrança das receitas previstas 

na alínea a) do n.º 1 do artigo anterior, bem como à transferência dessas receitas para as 

Freguesias. 

 

2 - A AT fornece anualmente à Associação Nacional de Freguesias a informação constante 

do número anterior, desagregada por Freguesia. 

 

Esta também foi uma entre as propostas da ANAFRE acolhidas pelo Grupo de Trabalho, 

que permitiu que ficasse expresso em lei o acesso à informação do IMI por parte de cada 

Freguesia, no Portal da AT, o que possibilita também que a ANAFRE, enquanto entidade 

representativa das Freguesias com Estatuto de Parceiro Social, seja informada sobre 

dados relevantes para uma melhor defesa das Freguesias. 
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Artigo 36.º  - Fundo de Financiamento das Freguesias  

As Freguesias têm direito a uma participação nos impostos do Estado equivalente a 2,50 

% da média aritmética simples da receita do IRS, IRC e do IVA, nos termos referidos no 

n.º 2 do artigo 25.º, a qual constitui o Fundo de Financiamento das Freguesias (FFF). 

 

A proposta da ANAFRE foi 3% da média aritmética simples da receita fiscal, contudo, o 

que se apresenta são 2,50%, por isso, aquém das expectativas. 

 

A proposta  da ANAFRE assentava no entendimento de que a existência de Autarquias 

Locais tem, como pressuposto indiscutível, nos termos definidos na Constituição e na lei, 

a transferência de dinheiros públicos que confiram praticabilidade e dignidade à sua 

atividade. 

 

Como tal, só há verdadeiro Poder Local ao nível das Freguesias quando estas tiverem 

uma ampla autonomia administrativa e financeira, isto é, quando, face às suas 

atribuições e competências, forem dotadas dos meios humanos, técnicos e materiais 

necessários para a sua prossecução. 

 

Artigo 85.º - Financiamento das Freguesias  

1 - A percentagem de participação das Freguesias nos impostos do Estado corresponde, 

nos termos do Artº 36º, a 2,50% da média aritmética simples da receita do IRS, IRC e IVA. 

Ainda que não se concorde com a percentagem de participação de 2,5%, compreende-

se que, por questões de estabilidade orçamental, o aumento do FFF tenha de ser 

progressivo, mas entendemos que tal progressividade fará sentido que se inicie 

durante esta legislatura.  

 

Artigo 38.º  - Distribuição do Fundo de Financiamento das Freguesias  

1 - A distribuição pelas Freguesias dos montantes apurados nos termos do nº 3 e é 

determinada de acordo com os seguintes critérios:  

a) 20% com base na densidade populacional apurada nos termos do n.º 3;  
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b) 50% na razão direta do número de habitantes;  

c) 30% na razão direta da área.  

 

A ANAFRE apresentou proposta de distribuição do FFF consentânea com a refletida no 

presente Projeto. 

 

Entendendo-se que a distribuição deveria constar da própria lei e não de diploma 

próprio, assim se concretizou. 

 

Nada a opor por parte da ANAFRE. 

 

8 - O excedente resultante do disposto nos números anteriores é distribuído de acordo 

com os seguintes critérios: 

a) 70%, igualmente por todas as Freguesias de baixa densidade, nos termos definidos 

pela Portaria n.º 208/2017, de 13 de julho, e as Freguesias das regiões autónomas;  

b) 30%, igualmente, pelas restantes Freguesias.  

 

É com natural satisfação que se constata a introdução da distribuição do excedente 

resultante da aplicação dos critérios de distribuição horizontal, que a ANAFRE, 

insistentemente, continuava a propor. 

 

Permitindo um aumento excecional de FFF às Freguesias mais fragilizadas, contribuirá 

para repor alguma justiça financeira há muito reclamada pela ANAFRE. 

 

Artigo 40.º - Equilíbrio orçamental 

Importante a retirar neste Artigo, é que: 

5 - Para efeitos do disposto no presente artigo, no momento da revisão orçamental para 

integração do saldo da gerência anterior, este último releva na proporção da despesa 

corrente que visa financiar ou da receita que visa substituir. 
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6 - A parte do saldo de gerência da execução orçamental, quando consignado, pode ser 

incorporado numa alteração orçamental, com a aprovação do Mapa dos Fluxos de Caixa 

pelo órgão executivo, em momento anterior ao da aprovação dos documentos de 

prestação de contas. 

 

Esta previsão visa garantir que as Freguesias não entrem em incumprimento no que 

respeita ao princípio do equilíbrio orçamental, quando integram o saldo da gerência 

anterior para fazer face a despesas correntes. 

 

Assim se permite que o saldo consignado possa ser integrado logo no início do ano, e não 

se tenha de aguardar pela sessão de abril. Como tal, tem um objetivo prático de 

flexibilidade orçamental. 

 

Esta medida merece a concordância da ANAFRE. 

 
Artigo 46.º-A  - Atraso na aprovação da proposta do orçamento  

 

1 - Em caso de atraso na aprovação do orçamento das autarquias locais, mantém-se em execução o 

orçamento em vigor no ano anterior, com as modificações que, entretanto, lhe tenham sido introduzidas até 

31 de dezembro.  

2 - Na situação referida no número anterior mantém-se também em execução o quadro plurianual de 

investimentos em vigor no ano anterior, com as modificações e adaptações a que tenha sido sujeito, sem 

prejuízo dos limites das correspondentes dotações orçamentais.  

3 - A verificação da situação prevista no n.º 1 não altera os limites das dotações orçamentais anuais do 

quadro plurianual de programação orçamental nem a sua duração temporal.  

4 - Enquanto se verificar a situação prevista no n.º 1, os documentos previsionais podem ser objeto de 

modificações nos termos legalmente previstos.  

5 - Os documentos previsionais que venham a ser aprovados pelo órgão deliberativo das autarquias locais, 

já no decurso do ano financeiro a que respeitam, integram a parte dos documentos previsionais que tenham 

sido executados até à sua entrada em vigor.  

 

Estando prevista a revogação do POCAL, e não havendo semelhante previsão no SNC-AP, 

esta norma especial relativa ao Atraso na aprovação da proposta do orçamento das 

Autarquias Locais, foi transcrita para esta lei. 

 

E bem! 
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Artigo 55.º  - Regime de crédito das Freguesias 

1 – As Freguesias podem contrair empréstimos de curto prazo e utilizar aberturas de 

crédito, junto de quaisquer instituições autorizadas para tal os quais devem ser 

amortizados até final do exercício económico em curso aquando da sua contração. 

 

3 - As Freguesias podem celebrar contratos de locação financeira de bens imóveis com 

duração anual, renovável até ao limite de dez anos, e desde que os respetivos encargos 

sejam suportados através de receitas próprias. 

 

5 – Os empréstimos de curto prazo e as aberturas de crédito são contraídos para acorrer 

a dificuldades de tesouraria e não podem exceder 20% do FFF respetivo. 

 

A ANAFRE vê, com agrado, as suas propostas, relativas ao regime de crédito, serem  

acolhidas, realçando-se o aumento do teto de financiamento de curto prazo para 20% 

do FFF, face aos anteriores 10%. 

 

Artigo 76.º  - Apreciação dos documentos de prestação de contas individuais e 

consolidadas 

3 - Os documentos de prestação de contas das entidades referidas no n.º 1, que sejam 

obrigadas, nos termos da lei, à adoção do regime completo de contabilidade, são 

remetidos ao órgão deliberativo para apreciação juntamente com a certificação legal das 

contas e o parecer sobre as mesmas apresentados pelo revisor oficial de contas ou 

sociedade de revisores oficiais de contas, nos termos previstos no artigo seguinte.  

 

Com o objetivo de uniformização legal com o SNC-AP, ficou prevista a certificação legal 

de contas apenas para as Freguesias que adotarem o regime completo de contabilidade.  

 

O que merece a total concordância da ANAFRE. 
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EM CONCLUSÃO: 

 

Antes de qualquer outra consideração, a ANAFRE manifesta, uma vez mais, o seu 

agrado pela forma como decorreu o processo de preparação da presente Proposta 

legislativa, no seio do Grupo de Trabalho. 

 

Igualmente assinala com satisfação, o facto de terem sido vertidas, no documento em 

análise, muitas das propostas apresentadas, algumas a consubstanciar antigas e justas 

aspirações das Freguesias, nunca alcançadas. 

 

Todavia, discordamos do consignado no Artº 5º, atrás manifestado – pág. 4, in fine - 

colocando a ANAFRE na posição de propor a sua revisão em sede de apreciação 

parlamentar na especialidade. 

 

Salientamos, também, que não se concorda com a percentagem de participação de  ,  , 

co preendo-se  ue, por  uest es de estabilidade orça ental, o au ento do     ten a 

de ser progressivo,  as entendendo  ue tal progressividade s  far  sen do se se iniciar 

durante esta legislatura. 

 

Lisboa, 5 de julho de 2018 


